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Em meados de fevereiro passado, após dez dias de per-

manência junto aos Gavião de Mãe Maria - ou Comunidade fndÍgena

Parkatêjê - não havia sido possÍvel estabelecer, de forma defi-

nitivar os termos de um "convênio" particular a ser firmado em

breve com a Cia. Vale do Rio Doce. Este instrumento teráporcbje-

tivo regulamentar a utilização dos recursos oriundos da indeni-

zação recebida em novembro de L984, por "perdas e danos" pela

passagem da ferrovia de Carajás no interior do território indÍ-
gena. No entanto, muitos elementos que virão, certamente, a com-

por esse convênio foram então discutidos.

Entendem os Parkatêjê que é necessário mais tempo e so-

bretudo tranquilidade para que se possa refletir sobre o futuro.

No momento atravessam um perÍodo de grave crise, marcado por um

conjunto de práticas (e representações de cunho simbó1ico) que

remetem ao sentido da guerra, ta1 como concebido pelos grupos Jê,

de um modo amplo. É agora o enfrentamento com os kupõ ('biviliza-

dos") das redondezas que faz emergir um estado beligerante que

thes é caracterÍstico: diante de rumores da i-minente invasão do

território pelos "posseiros", os jovens andam permanentemente ar-

mados com carabinas e revólveres, guardando dia e noite o espaço

vital da aldeia. Os estereótipos que os Gavião-Parkatêjê apresen-

tam em relação aos "posseiros" resultam muito das práticas não

raras vezes com uso de violência utilizadas por diferentes agen-

tes governamentais que acalaram por intervir na questão, com o

intuito de "protegier" a área ÍndÍgena de Mãe Maria.

Desde 1980, a invasão da porção sul daquele território

tribal pela ferrovia de Carajás e pelos "posseiros do GETAT"l,

1 As 48 famÍlias assentadas
tuado no interior da área
atualmente pelo GETAT.

em 1981 no Loteamento Elexeiras, si-
ÍndÍgena, fato gue não é reconhecido
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a1ém da intrusão do Sr. ,loão Queiroz Fi.lho, levaram ao acirramen-

to de posturas autoritárias por parte dos representantes da Funai

e da Po1Ícia Federal, sob os auspÍcios do Convênio com a Cia. Va-

le do Rio Doce. A manipulação desta situação vem se dando por di-

ferentes segmentos, com interesses evidentemente diversos. Antes

de 1980r os mapas então disponÍveis na Ajudância da FunaÍ, em Ma-

rabá e, depois de 1980r flo GETAT, embora já diferissem entre si,

eram incorretos, uma vez que a delimitação da área indÍgena não

fora aferida com o memorial descritivo do decreto n94503 que, eR

L943, concedeu as terras aos Gavião. Esta aferJ-ção deveria ter

ocorrido antes do assentamento promovido pelo GETAT entre abril

e maio de 198I e antes mesmo do próprio traçado da ferrovia.

Em 1982, quando a estrada de ferro Carajás atravessou

definitivamente o território dos Gavião-Parkatêjê, a Funai e a

Cia. Val-e do Rio Doce efetuaram a sua redemarcação sem, no entan-

to, completá-Ia no l-imite suI, dadas as pressões do GETAT. En 1966,

porí* , a detimitação desta porção sul da área indÍgena fora

executada sob o patrocÍnio do Sr. João Anastácio de Queiroz, che-

fe poIítico local e "proprj-etário" dos castanhais contÍguos ao

territ6rio dos Gavião, beneficiando-o nitidamente - ver mapa em

anexo. Hoje, esta área se encontra aos cuidados de seu primogêni-

to.

Se entre 1978 e 1980 - portanto, antes da atuação do

GETAT e da Cia. Vale do RÍo Doce na região - pequenos lavradores

se defrontavam abertamente com os jagunços do Sr. João Queiroz

Filho defendendo, inclusive, os "limites de respeito" do territó-

rio indÍgena (a antiga pÍcada), a partir da intervenção desses

organismos e da próprj-a Funai (ã qual vieram a se aliar represen-

tantes da PolÍcia Federal) o conflito se estendeur Dâ tentativa

de envolver, de forma violentar os Gavião-Parkatêj ê e os "possei-
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ros rl

No entanto, através do mapa da área do Mãe Maria em

anexo - podemos observar que a medição de terras efetuada pelo

Sr. João Queiroz Filho entre 1980 e 1981 (para fins de registro

no GETAT?) beneficiou-o mais uma vez largamente , com a intrusão

ainda maior verificada no território indÍgena. Cabe observarmos

ainda que o atudido "proprietário" dispunha de duas glebas de

terras com tÍtulos de aforamento, cuja existência de registro no

Cartório de Imóveis â§eefém carece de investigação minuciosa.

Essas glebas eram parte constituinte do antigo "castanhal dos Ín-

dios" como era denominada e conhecida aquela porção até as mar-

gens do TocantÍns - do qual a famÍIia Queiroz foi arrendatária

preferencial durante anos consecutÍ.vos, através da interferência

de um familiar que ocupara a posição de Inspetor Regional do SPf,

em BeIém.

No jogo de forças em questão, é claro e preocupante o

papel repressivo desempenhado pelos agentes governamentais a1i

presentes, de modo discriminado, uma vez que o arbÍtrio só é o<er-

cido em relação aos pequenos proprietários, manipulados que fo-

ram, por sua vez, pelo GETAT. Embora esta atuação se dê preten-

samente em defesa da área indÍgena, e gue se constata é a cres-

cente onda de violência desencadeada a partir da inte rveÇao po-

liciaI na faixa ao longo da ferrovia no interior do território

tribal. A imagem da Cia. VaIe do Rj-o Doce encontra-se seriamente

atingida, uma vez que a população regional de baixa renda se res-

sente não apenas do abandono a que foi relegada, mas agora da

violência e dos maus tratos dispensados sob o patrocínio da VaIe

(atrarés do Convênio) .

O encaminhamento para a solução da crise que se forjou

depende agora, a nosso ver, de uma mudança estrutural de ênfase,
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de atj-tudes sobretudo por parte dos órgãos governamentaj-s envol-

vidos. Uma direção mais adequada virá a ser através de uma nego-

ciação direta e efetiva entre tÇposseiros e indios, com os seus

respectivos advogados, em reunião conjunta com observadores in-

dicados pelas partes, ambas origj-nalmente prejudicadas pela atua-

ção do GETAT.

A situação foi agravada com a intervenção de caráter

violento que sucedeu aos acontecimentos que levaram à morte de

um trabalhador contratado pelos Gavião, em emboscada ocorrida

junto ao leito da ferrovia na madrugada de 9 para I0 de janeiro

ú1timo. A Comunidade rndÍgena Parkatêjê decidira empreitar os

serviços de d.ez regionais (de Morada Nova, km 12 da PA-332) pa-

ra a demarcação definitiva do limite suI da área, interrompida

em L982 pela Funai dada a pressão do GETAT e dos "'posseiros".

Quatro trabalhadores sairam feridos e um morreu. A Po1Ícia acusa

os "posseiros" sem, no entanto, procurar os criminosos oür pos-

sivelmente, os mandantes do crime.

Faz-se necessária agora uma trégua por parte dos re-

presentantes governamentais. os métodos utilizados até então, em-

bora se pretendam, como chamamos a atenção anteriormente, "defen-

sivos" do territ6rio indÍgena (,postos de vigilância, indivíduos

fortemente armados, etc.) I tendem a acÍrrar ainda mais os ânimos,

interferindo negativamente para o encaminhamento de uma resolu-

ção da grande crise instaurada. Os "posseiros do GETAT" deverão

ser removidos mediante indenização em terras pagas as benfeito-

rias realizadas durante quatro anos de trabalh-or - ProPosta que

virá a ser discutida em breve, junto aos organismos competentes,

já na Nova Repúb1ica.

Finalmente, seria oportuno o desenvolvimento de um

sistema de divulgação junto ã população das redondezas - através
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dos sindicatos de trabalhadores, das escolas, igrejas, associa-

ções de moradores, etc. - acerca da presenÇa indÍqena atual na

região do Marabá (com mapas, filmes, fotografias, palestrasretc.)

a1j-viando, de certa maneirar os estereótipos existentes em rela-

ção aos"Índios", de um modo geral (e aos Gaviãor êr particul^r)2.

os Gavião-Parkatê'iê encontravam-se em "'estado de guer-

1:d", manifesto pelo comport,amento dos jovens, sobretudo, grrardiães

daquela sociedade. Diante dos inúmeros rumores que circulavam nas

redondezas, especialmente no povoado mais próximo, Morada Nova,

o "espÍrito beligerante" exaltado dos Gavião era ainda objeto de

manipulação por parte de prepostos dos latifundiários agentes

de Segurança que, sob o regime autoritári-or3 apro*imaram-Se dos

Gavião - de quem ch.egaram a receber ofertas imorais e inescrupu-

losaS de "armas modernas", como metralhadoras pOrtáteis, forma

de incentivo ao uso da violência extrema para com os "posseÍros".

Ao mesmo tempo, os Parkatêjê sentem-se "imprensados" -

esta foj- a expressão utilizada certa ocasião pelo chefe ltuchgkreútun,

ao se referif aO avançO doS kUpõr OS "'criStãOS", "CivilizadOs".

"É eu já briguei muiiito ... briguei feio mesmo,

rapaz I

luta que o kupã nem viu (referia-se ãs guerras in-
tragrupais anterÍores a é.poca de contato) Agora pra
que essa'fofoca'X-referindo-se aos rumores de ataque

eminente dos"possej-ros'rã aldeia, ãs ameaças de morte

por eles sofridas recentemente) ...
Já náo deixamos tanta terra pro kupõ? Ainda quer vir me

aborrecer, rapaz! Pra quêz Eu nem fiz nada com eles!?
tou quieto aqui no meu canto: ..."

2 Este sistema de divulgação poderia ser estendido em
outros grupos indÍgenas-habitantes da região.

3 Marabá era considerada "área de segurança nacional"
temente ( dezernbro de 1984)

relação aos

até recen-
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E no cotidiano da aldeÍa de Mãe Maria - por el-es cha-

mada Kaikoture (um outro nome do próp rio Krohokrenhum) - as cor-

ridas cerimoniais com as toras, todas as manhãs e os jogos de

flechas ininterruptos, mesmo nessa época de "inverno", remetem

ao exercÍcio ritual das representações da guerra, onde o essen-

cia1, o gue dá sentÍdo ã vida em sociedade é, exatamente, "ven-

cerrr. E o futuro e o desafio maior para os Parkatê ê, hoje.

o "projeto" para 1985: fortalecimento da vida tribal

Ao lado da continuidade de uma assessoria antropol6gi-

ca e jurÍdica especÍficas, os Gavião decidiram que o "projeto" em

1985 deverá estar voltado para inúmeras discussões pormenorizadas

e mais aprofundadasr êrn vista da elaboração e execução de um "con-

vênio" particular a ser firmado entre a Comunidade Parkatêirê e

a CVRD.

O desempenho do atual órgão tutelar, Por sua vez, deve-

rá ser redimensionado em função da instauração da Nova República

no paÍs. Antecipando-se ãs mudanças Ínstitucíonais, os Gavião dis-

pensaram todos os integrantes do quadro de funcionários da Funai

(e através do Convênio com CVRD) que estavam no PI Mãe Maria. Lfrra

outra sistemátj-ca de trabalho virá a ser desenvolvidarc/a assesso-

ri-a da lÍnguista* Profê Leopoldina Araújo, da UFPA. Uma reunião

geral ficou acertada com os Gavião-Park61§i§ para abril próximo,

quando estas e outras questões serão tratadas, para o desenvolvi-

mento sob a forma de "projetos" próprios a Comunidade. A amplia-

ção da aldeÍa, o sistema de educação-informaÇão, a atividade de

criação de gado para a subsistência, além de estudos para a manu-

tenção e preservação dos castanhais e da mata primária no inte-

rior do territôrio indÍgena serão alguns dos assuntos abordados.
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Em re me de ur ia, no entanto, os Gavião solicitam

ã Cia. Vale do Rio Doce a liberação de um montante calculado em

350 milhões de cruzeiros, a serem retirados dos recursos da inde-

nização paga em novembro de I984r guê se encontram depositados em

uma caderneta de poupança em Belém, apenas em nome da CVRD e por

decisão de1a. Os recursos ora solÍcitados serão dispendidos no

decorrer de 1985, mediante controle da Comunidade, com:

- pagamento de pessoal contratado - atualmente são seis

trabalhadores,(cÍnco Çuêr com suas famÍIias, tomam

conta dos roçados e um motorist,a.i , güê recebgn salário

minimo mensal;

- aquisição de mercadorj-as para abastecimento da Comu-

nidade (gêneros alimentÍcios e munição);

- aquÍsição de combustÍvel e lubrificantes.

São Ítens considerados Índispensáveis ã manutenção bá-

sica dos Gavião-Parkatê e , necessários ao desempenho de todas as

atividades queddsenvolvem atualmente. Com estes recursos rão ter-

minar a coleta da safra de castanha-do-Pará sem comprometer a

comercialização antecÍpada de toda a produção com os exportado-

res de BeIém (a tÍtulo de "financiamento"). Até maio pr6ximo, fa-

rão eles mesmos a limpeza dos roçados e a colheita da produção de

arroz e mitho - cerca de 75 hectares plantados em 1984, através

de empreitada com trabalhadores regionais (o que levou a um dis-

pêndio de recursos volumosos).

Em relação ao montante deposÍtado na Caixa Econômica

Federal em Belém (a indenização paga em novembro de 1984) os re-

presentantes da Comunidade IndÍgena Parkatêiê solicitam que, a

partir de ahril próximo, seja adotada uma sistemática distinta,

a saber:
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- que a conta passe a ser conjunta (CVRD e Comunidade

IndÍge na Parkatêjê) e transferida para a agência de

Marabá;

- que os extratos bancários mensais sejam colocados ã

dj-sposição da Comunidade, para fins de controle pró-
prio;

- que os rendimentos dessa conta (por ora em Belém) r oü

melhorr os juros deverão continuar a ser creditados
mensalmente na conta da Comunidade (CEF, em Marabá),

sem gue a CÍa. Vale do Rj-o Doce complemente o montan-

te (0152) atê atingi.r uma guant,ia estipulada em no-

vembro de 1984r êrrr 30 milhões de .r*r"iro=2.

A movimentação da conta bancária em nome da Comunidade

após a liberação dos 350 mirhões sorÍcitados., poderá se dar me-

diante a assinatura de três representantes dos earkatêjê , proce-

dimento que deverá ser recomendado pela cVRD e pela agência tu-
telar. O controle efetivo ("financeiro"') dos recursos vai se dar

através de um livro-caixa elaborado por um grupo de conselheiros
tribais, nas reuniões diárj.as do pátio da ardeia, centro púbrico,
po1Ítico e ritual de decisões da sociedade Parkatêjê. Cabe obser-
var que esta sistemátiaa lhes é familiar desde L976 - emborar rê-
centemente, tenham interrompido a sua prática - quando passaram

a controlar, de forma autônoma, a comercÍa1ização de sua produ-

ção de castanha-do-pará.

Devido ao acirramento dos conflitos verificado a par-
tir de janeiro úItimo - quando em emboscada morreu um trabal-ha-
dor - os GavÍão-parkatêiê foram levados a con tratar inümeros tra-
balhadores regionais para a coreta da safra deste ano, fazendo

2 .Esta_ qu_estão ainda será discutida com o advogado da Comunidade,Dr. Carlos F. Marãs de Souza Filho.



crescer as despesas com aquisição de munição e de mercadorias pa-

ra o abastecimento de sua cantina. O acréscimo de cerca de 60 tra-

balhadores é substancial para uma Comunidade que conta com una po-

pulação de 2OO indivÍduos e este fator é claramente observado por

seus componentes, a ponto de solicitarem também "pagamento em di-

nheiro, como os kupõ" (sic).

Afora as pressões externas - exercidas por comerciantes

locais, agentes bancários, etc. - existem também um elenco & pr:es-

sões internas que pode engendrar mudanças mais profundas, a lon-

go prazo, a nÍvel da organização social do grupo. Embora acostu-

mados a lidar com as diferenciações internas - o próprio sistema

de classes de idade e de seg'mentação ritual são paradigmáticos en-

tre os grupos Jê as mudanças desencadeadas com a manipulação de

grandes Somas em dinheÍro por parte de alguns componentes do gru-

po alteram substancialmente os parâmetros utilizados nessas dife-

rencracoes
5

internas. ;õkorenhum , irmão mais moço de Krohokrenhum

e personagem influente na vida do grupo, afirmava:

"É sô uma agradação" que a turma quer não é como

saIário" nãol É só pra turma se anÍmar, trabalhar alegrel saben-

do que vai poder comprar uma coisa bonita: ... Agora todo mundo

já viu como ê quer comprar um brinquedo pro filho quer

uma coisa bonita! "

Os Parkatêjê pretendem manter apenas os seis trabalha-

dores permanentes por eles contratados alguns há mais de três

ou quatro anos - para serviços nos roçados em pontos estratégicos

de ocupação do território. Acreditam que, deste modor âs despesas

com a manutenção da Comunidade poderão diminuir relativamente em-

borar âo lado da inflação, a especulação de preços na região (em

virtude do fenômeno da garimpagem) tendam sempre a crescer desme-

9.
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suradamente. Estão sendo buscadas formas de contenção de gastos,

por exemplo, com a utilização do depósj-to para combustível, re-

centemente adquirido, com capacidade para 10.000 litros, permi-

tindo estocagem para dois meses (ou mais) de consumo.

Mais complexor [o entanto, é conter atualmente as inú-

meras pressões dos comerciantes locais e regionais, agfentes ban-

cários e tutelares, conhecedores das"indenizações" recebidas uI-

timamente peIos Gavião-Parkatêiê.

Em relação à vigência do Convênio CVRD-Funai, os Ga-

vião-Parkatêjê aguardam uma definição quanto aos critérios para

a distribuiÇêo daqueles recursos, o que vai d.eterminar a sua dis-

ponibilidade real para a Comunidade implicando, inclusive, em al-

terações em relação à solicitação apresentada (dos 350 milhões).

O que caberá a Funai? indagam eles. O "Posto" continuará a ser

mantido por quem? Há momentos em que os gastos com

deslocamentos de doentes, PoE exemplo, são grandes. É o "governo"

ou a Comunidade quem deve arcar com essas despesas?

Durante a primeira quinzena de março, através de inúme-

ros telefonemas, um dos representantes da Comunidade IndÍgena Par

katêjê solicitava resposta quanto ã liberação dos 350 milhões de

cruzeiros (a serem retirados do montante da indenizaçáo recebida

em novembro de 1984). Por sua vez, a necessidade de forma Iização

do "convônio" particular entre a Comunidade e a CVRD, estipulada

no documento firmado em 1984, impediu que os recursos solicitados

fossem liberados, o que veio a desagradar profundamente os repre-

sentantes da Comunidade (cabe observar que o desejo de imunidade

às gestões burocrátj-cas é um fator relevante sob a perspectiva

dos CavÍão).

Antes de partirmos para o campo (ainda em fins de ja-

neiro p.p.) havia uma orientação explÍcita por parte da CVRD no
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sentido de que não mais haveria, em 1985, dispêndios de recursos

do Convênio CVRD-Funai com "obras" ou "equipamentos". No entanto,

após a minha saÍda da área de Marabâ3, representantes da "Asplan"

(o departamento da Funai encarregado de lidar com o Convênio) e

da delegacia regional de BeIém estiveram na aldeia dos GaVião-

parkatêjê para "decidir" o cronograma de aplicação de recursos do

Convênio CVRD-Funai, para 1985.

Este procedimento vej-o a contrad,Lzer uma orientação ini-

cial e retirar a legitimidade da assessoria gue ora Prestamos ,

tornando a situação extremamente confusa para uma tomada de de-

cisão por parte dos representantes da Comunidade. Esta reunião

deveria ter sido realizada, a nosso ver, a mesma de nossa

estadia na aldeia, e não posteriormente, como ocorreu. Uma vez

que ainda não foram discutidos os critérios para a distrj-buição

dos recursos do Convênio ao que se alia a indefÍnição do futu-

ro da agência tutelar torna-se ainda mais difÍciI para as :rso-

ciedades indígenas envolvidas lidar com uma situação onde acaba

havendo i-nterferências de setores distintos , cuja legitimidade

para tomada de decisões passa por duvidosa.

Por enquantor os, componentes da Comunidade solicitam

que as visitas do médico e do dentista contratados

Convônio sejam mais freqüentes e integradas a uma

saúde apresentada pelo grupo (e não de doença, tal

zam as Equipes volantes de saúde) 4. Esperam ainda

através do

concepção de

como enfati-

uma def.inição

3 Não- me avj-stei como o titular da Ajudância guer junto
agentes da PolÍcia Federal, permaneceu no Posto de Vigilânci
no interior da área do Mãe Maria.

4 A úItima visita da EVS ao Mãe Mari-a ocorreu em novembro de I
O longo intervalo parece ter prejudicado alguns tratamentos
tários, principalmente.

com
a

984.
den-



12.

quanto ao desempenho do órgão tutelar no setor de educaÇão, em-

bora já estejam elaborando uma sistemática de trabalho com a

profS Leopoldina Araújo, lingüista ligada à Universidade Federal

do Pará.

Conforme mencionamos anteriormente, estão sendo dispen-

sados pe los Gavião-Parkatêjê o atual- chefe do Posto, a professo-

ra titular e a enfermeira que serão, provavelmente, substituÍdos,
exceto o t6cnico agrÍcola, considerado desnecessário , de acordo

com os componentes do grupo. Apenas a professora contratada atra-
vés do Convênio deverá, por ora, permanecer no Pr Mãe Maria. Des-

de modo, a própria estrutura administrativa da Funai a nÍve1 1o-

ca1 também de caráter hierárquico e autoritário - está sendo

posta em questão neste momento de amplas redefinições. Convám lenr

brarr Do entantor eue este procedimento dos Gavião já ocorreu em

L977, quando buscavam novos rumos para o processo de transforma-

ção a1i desencadeado a partir da gestão autônoma da safra & cas-

tanha de 1976,

Comoa questão da fiscalização do território Parka!êjê,

desde a passagem da ferrovÍa de carajás pero seu interior, foi
remetida pelos componentes do grupo aos cuidados da cia. vale do

nio oocÀ9ía Funai, maÍs uma vez foi reiterada a necessi-dade de

realização de sobrevôos mensais de helicôptero em toda a área do

Pf Mãe Maria, juntamente com representantes da comunidade. Ape-

sar de ter sido recomendada em todos os relat6rios anteriormen-

te encaminhadosà CVRO por esta assessoria, a medida não foi, con-

tudo, implementada.

ao uso

fqjada

Cabe-nos,

simbóIico e

pelos meios

finalmente,

indevido de

uma observação que diz respeito

uma imagem dos Gavião-Parkatêjê

de comunicações de massa, sob orientação da
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Cia. Vale do Rio Doce. Parece-nos 9üer neste caso, dispensou-se

a assessoria antropolôgica. Apresentar os Gavião, particularmen-

tê, como "beneficiários" da implantação da ferrovia (ou do Pro-

jeto Carajás), onde está sempre em foco inoportuno o montante da

indenização paga pela CVRD é, no mÍnimo, um grande equÍvoco. A

bem da informação idônea e democratízada, a real situação dos

Gavião-Parkatêjê deveria ser apresentada ao püblico.

Com todos os investÍmentos realizados naquela porção do

sudeste do Parár os prejuÍzos para esse grupo tribal foram incal-

culáveis. É impossÍvel querer afirmar o contrário, quando seu ter-

ritório foi retalhado com a abertura da rodovia PA-70 (hojePÂ-332)

e a atuação dos "gri1-ieiros" de terras (em 1968), depois com a

passagem da lÍnha de transmissão de alta tensão pela Eletronorte

(entre L977 e 1981), com a construção da Usina Hidrelêtrj-ca de

Tucurui (desde 1975) e, agora, com a implantação da ferrovia de

Carajás e diante das perspectivas do chamado "Caraj azáo".

Ao contrârio do que é veiculado com insistência pela

televisão êr sobretudo, pela imprensa regional, não foram inde-

nizações consecutivas em dinheiro que "beneficj-aram" os Gavião.

Elas foram o resultado de uma lenta e talvez pre-meditada des-

truição de um modo de vida tradicional que os obrigou a ter que

reconstruir não só a aldej-a com materiais que hoje muitos de-

Ies reconhecem inadequados - mas uma forma de virrer, marcada pe-

1o enfrentamento de incontáveis situações de crise.

A retração desse uso indevÍdo da imagem rec6m-estereo-

tipada dos Gavião-Partakêjê como "Índios ricos" contribuirá pa-

ra um desenvolvimento mais adequado das relaÇões concretas com

os "civi1Ízados" das redondezas, estas sim, fundamentais para a

sua sobrevivêncj-a dÍgna enquanto grupo tribal pioneiro da região

tocantina.
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OBSERVAçÃO: Em anexo, além do mapa da área do PI Mãe Maria, que

obtivemos recentemente junto ã cüpuIa da Funair êil BrasÍIia, en-

contra-se uma cópia do abaixo-assinado encaminhado ã Procuradoria

JurÍdica da Funai em BrasÍIia, em 15.02.85r por solicitação do

Dr. Gerardo Fonseca e Silva, daquela PJ, para que seja instaura-

da ação judicial para a remoção do Loteamento Flexeiras e do Sr.

João Anastácio de Queiroz Filho.
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Moram ainda na aldeia dos Gavião-earkatêjê, permanentemente :

Guarani: /l-0 homens e 6 mulheres (vindos de Xambioá, GO)

Urubu (?): r 01 (uma) mulher

Tembé: 01 (uma) mulher

I


